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  Potencial Consciência da Ilicitude e 
Exigibilidade de conduta diversa


  E nós estamos de volta, minhas amigas, meus amigos, com o direito penal geral, a parte geral do Código Penal. Dentro dela, com a teoria do crime. Lembrando que no Código Penal a teoria do crime está entre os artigos 13 e 28. Nesta aula estamos estudando a chamada culpabilidade. um dos elementos do conceito analítico de crime para a posição amplamente majoritária no direito penal brasileiro, que é a concepção tripartida ou tripartite. Ou seja, conforme prevalece, o crime, do ponto de vista analítico, é formado por três elementos. Um, fato típico. Dois, ilicitude. Três, culpabilidade. O que é fato típico? Comportamento humano previsto em lei como crime ou contravenção penal. O que é fato ilícito ou fato antijurídico? Aquele contrário ao direito. Aquele que não foi praticado em estado de necessidade ou legítima defesa ou estrito cumprimento de dever legal ou no exercício regular de direito. E agora chegamos na culpabilidade. Culpabilidade, agora você já sabe. É um juízo de reprovabilidade, de censurabilidade que recai sobre o autor de um fato típico e ilícito.


  Hoje (não foi sempre assim, mas) hoje, a culpabilidade, por sua vez, é formada por três elementos. Um, pela imputabilidade. 2. Pela potencial consciência da ilicitude. 3. Pela exigibilidade de conduta diversa. Nós ainda estamos trabalhando 1. A imputabilidade. Você agora já sabe que imputabilidade significa capacidade, tanto a capacidade intelectiva quanto a capacidade volitiva. Capacidade intelectiva é aquela de entender o caráter ilícito do fato. Capacidade volitiva é aquela de autocontrole, de autodeterminação diante do entendimento anterior. Uma pessoa que seja desprovida da capacidade intelectiva e ou da capacidade volitiva será considerada inimputável no Brasil. E quais são as causas de exclusão desta imputabilidade? Nós vimos letra A, doença mental. Letra B, desenvolvimento mental incompleto. Letra C, desenvolvimento mental retardado. Letra D, menores de 18 anos. Letra E, embriaguez acidental completa. As três primeiras, doença mental incompleta. desenvolvimento mental incompleto e desenvolvimento mental retardado estão no artigo 26 caput do Código Penal. A quarta, a menoridade, os menores de 18 anos, está no 27 Código Penal e também no 228 da Constituição. E a quinta, a embriaguez acidental completa está no artigo 28, parágrafo 1º do nosso Código Penal. conversamos sobre a embriaguez. Você agora já sabe que existem quatro espécies de embriaguez. Lembrando que a embriaguez é o Instituto Técnico de Direito Penal, que significa intoxicação causada pelo álcool ou por qualquer outra droga lícita ou ilícita. Pois bem, embriaguez não acidental, embriaguez acidental, embriaguez patológica, e aquela agravante que é a embriaguez preordenada. Falamos sobre todas estas espécies e, inclusive, sobre a emoção e a paixão. Você sabe também que a emoção e a paixão nunca excluem a imputabilidade penal.
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